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RESUMO 

 

 Com o Plano Diretor da Cidade de São Paulo, a necessidade de habilitar 
terrenos abandonados tornou-se uma realidade para proprietários e uma 
oportunidade para investidores. Porém, as decisões tomadas para investir em um 
terreno, ou até mesmo em sua pré-seleção, geralmente são baseadas em fatores 
inerentes, porém pouco organizados, estudados superficialmente, sem metodologia 
ou processo. Quando se trata de um investimento desse porte, há uma série de 
fatores que devem ser analisados detalhadamente, para que não haja surpresas e 
prejuízos desnecessários, que poderiam ter sido evitados. Muitas vezes, um 
investidor quando resolve aplicar recursos em um empreendimento imobiliário, 
acaba apenas se apegando as condições superficiais do terreno, como: declividade, 
limpeza, tamanho e fluxo de caixa, ou até mesmo em dicas de profissionais do ramo 
imobiliário, que apesar da experiência, podem não ter estudado detalhadamente a 
situação de cada opção de investimento existente no mercado. Dentro deste 
cenário, a utilização de uma ferramenta de análise multicriterial e apoio às tomadas 
de decisão torna-se uma alternativa organizacional, trazendo métodos para o estudo 
padrão, uma visão mais detalhada e ampla de todos os critérios e subcritérios 
existentes na hora da escolha do melhor empreendimento a investir. Com isso, 
diminuindo a probabilidade de incertezas, riscos e tomadas de decisões errôneas. 
Dentre as metodologias existentes para análise multicriterial e apoio às tomadas de 
decisão, foi desenvolvida uma nova ferramenta intuitiva e de fácil entendimento, 
denominada Método de Duque. Este trabalho propõe a aplicação do Método de 
Duque, como ferramenta de pré-seleção, para escolha do melhor terreno a se 
investir, através de um problema prático. O estudo de caso apontará o terreno com 
maior Nível de Investimento (Interessante), entre três opções escolhidas 
aleatoriamente. Para isto, será abordado no trabalho a Lei do Novo Plano Diretor da 
Cidade de São Paulo, os problemas causados pelos terrenos abandonados, a 
necessidade de habilitar um terreno, caracterização do mercado imobiliário, 
definição dos critérios de pré-seleção dos terrenos, modelos multicriteriais, o Método 
de Duque e a análise dos resultados obtidos após a aplicação da ferramenta. 
 
PalavrasïChave: Análise Multicriterial; Tomada de Decisão; Investimento; Terrenos; 
Mercado Imobiliário. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT  

 

Application of Multicriteria Tool to Support Decision Making in Pre -Selection of 
Abandoned Land  

 

 With the Master Plan of the City of São Paulo, the need to enable 
abandoned land has become a reality for owners and an opportunity for investors. 
However, the decisions made to invest in a land, or even in its pre-selection, are 
usually based on inherent but little organized factors, superficially studied, without 
methodology or process. When it comes to an investment of this size, there are a 
number of factors that need to be analyzed in detail so that there are no surprises 
and unnecessary losses that could have been avoided. Often, an investor decides to 
invest in a real estate project, only by clinging to the superficial conditions of the land, 
such as: slope, cleanliness, size and cash flow, or even tips from real estate 
professionals. Experience, may not have studied in detail the situation of each 
investment option in the market. Within this scenario, the use of a multicriterial 
analysis tool and support for decision making becomes an organizational alternative, 
bringing methods for the study, standard, a more detailed and comprehensive view of 
all criteria and subcriteria existing at the time of choice of the best venture to invest. 
This reduces the likelihood of uncertainties, risks and mistaken decisions. Among the 
existing methodologies for multicriterial analysis and support to existing decision-
making, a new intuitive and easy-to-understand tool, called the Duque Method, was 
developed. This work proposes the application of the Duque Method, as a pre-
selection tool, to choose the best terrain to invest, through a practical problem. The 
case study will point out the land with the highest Investment Level (Interesting), 
among three randomly chosen options. For this purpose, the Law of the New Master 
Plan of the City of São Paulo will be approached, problems caused by abandoned 
land, the need to qualify for a land, characterization of the real estate market, 
definition of the pre-selection criteria of the land, multicriteria models, The Duque 
Method and the analysis of the results. 
 
 
Keywords:  Multicriterial Analysis; Decision Making; Investment; Land; Real estate 
market. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho busca auxiliar na pré-seleção de terrenos, os 

interessados em investir para habilitar lotes abandonados. Para isto, foram 

estudados cenários reais, onde as premissas fundamentais são: terrenos com 

mesma tipologia, localizados na mesma região e com potencial comercial atrativo. 

Em meio a tantos métodos quantitativos existentes na área de Análise de 

Critérios e Tomada de Decisão, existem os Modelos de Decisão Multicritério. Entre 

eles, pode-se citar os seguintes métodos: Mapas Mentais, Borda, Condorcet e 

Trocas Justas, aplicados sucessivamente por Tony Buzan (2005), Jean-Charles 

Borda (1781), Marie Jean Antoine Nicolas de Caritat, conhecido como Marquês de 

Condorcet (1785) e Hammond, J. S, Keeney, R. L, Raiffa, H. (1998). Essas 

metodologias auxiliam na produção de critérios pertinentes a serem analisados, 

separam por categoria, facilitando visualmente a análise dos mesmos. As 

alternativas geradas são analisadas preliminarmente, recebem um determinado 

peso, conforme escala analítica, facilitando a tomada de decisão final. 

 Sendo assim, este trabalho propõe a utilização das metodologias de Análise 

Multicriterial para o contexto da habilitação de terrenos abandonados por meio de 

um problema prático. O mesmo consiste em selecionar um terreno o qual possui o 

melhor cenário para investimento, dentre outras alternativas com a mesma tipologia. 

Para isto, a metodologia do trabalho começa com a caracterização do novo Plano 

Diretor da Cidade de São Paulo e mercado imobiliário; definição do problema a ser 

estudado; elaboração e identificação dos critérios pertinentes para cada caso; 

definição dos critérios; escolha dos modelos de Análise Multicriterial e Apoio a 

Tomada de Decisão; aplicação dos métodos nos dados levantados e análise final 

com relação a tomada de decisão. 

Em 2014, foi aprovada e sancionada a lei 16.050/2014, denominada de Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo, a qual define uma série de diretrizes 

no intuito de parametrizar o crescimento e desenvolvimento da cidade para os 

próximos 16 anos. A mesma foi discutida e elaborada com base na revisão da lei 

13.430/02, agora considerada como Plano Diretor Estratégico Antigo do Município 

de São Paulo. O objetivo desta reelaboração visou o reequilíbrio da cidade de São 

Paulo de forma produtiva e social, buscando integrar os problemas relacionados a 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Hammond%20JS%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=10177863
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Keeney%20RL%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=10177863
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Raiffa%20H%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=10177863
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moradia e emprego, trazendo soluções para ambos os temas rotineiros e de extrema 

preocupação das gestões municipais ao longo dos anos. A ideologia discutida foi 

direcionada à utilização e reaproveitamento de lotes e edificações ociosas, política 

habitacional para pessoas sem moradia, valorização do meio ambiente, 

direcionamento do crescimento da cidade, promoção do crescimento econômico, 

preservação do patrimônio e incentivo às iniciativas culturais, entre outras temáticas. 

O Município de São Paulo criou o DECRETO Nº 56.589, DE 10 DE 

NOVEMBRO DE 2015, regulamentando os procedimentos para a aplicação do 

Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo ï IPTU Progressivo no 

Tempo, nos termos da Lei nº 15.234, de 1º de julho de 2010, com alterações da Lei 

nº 16.050, de 31 de julho de 2014 ï Plano Diretor Estratégico do Município de São 

Paulo. O decreto consiste em taxar progressivamente o proprietário, a máxima 

alíquota anual de 15% (quinze por cento) do valor venal do imóvel, pelo prazo de 5 

(cinco) anos. Após o decorrer do prazo, caso o proprietário não tenha cumprido a 

obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o terreno para algum fim que o tire do 

subaproveitamento (Terreno não utilizado para fins de moradia ou comercial), a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano poderá acionar a Secretaria 

Municipal dos Negócios Jurídicos e solicitar a desapropriação do bem, com 

pagamento em títulos da dívida pública. A cobrança do IPTU Progressivo no Tempo 

é mantida até que o problema seja resolvido pelo proprietário ou pela Secretaria 

Municipal dos Negócios Jurídicos (Exerce atividades de consultoria e assessoria a 

diversos departamentos municipais, em problemas rotineiros). 

Com o estabelecimento do Novo Plano Diretor, surgiu a necessidade do 

reaproveitamento de terrenos e habitações ociosas constantemente presentes na 

Cidade de São Paulo. Porém, muitas pessoas serão obrigadas a analisar 

tecnicamente as condições da propriedade, a localidade em que se encontra o 

imóvel, o custo para reabilita-lo e o retorno que essa reabilitação trará. Para isso, 

haverá um leque de decisões a serem tomadas. 

Para que o proprietário ou investidor consiga habilitar um terreno, é 

necessário um investimento e consequentemente, como premissa do capitalismo, o 

mesmo deve retornar um rendimento compatível com o desembolso de capital 

exigido. Considerando que todo investimento deve ser feito de forma racional e 

planejada, há a necessidade de uma análise prévia de viabilidade técnica e 

econômica. A mesma deve apresentar dados capazes de orientar o proprietário 
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sobre a rentabilidade do investimento e mostrar se o cenário está dentro das 

expectativas pré-estabelecidas. 

Siegel (2013) afirma que nenhuma previsão é determinante para o futuro ou 

exata em seus resultados. Porém, há a possibilidade de aumentar a quantidade de 

informações sobre determinado assunto e utilizá-las de alguma forma, traçando os 

limites de variação de uma previsão e as probabilidades de ocorrer um evento. 

Pensando assim, percebe-se um aumento da precisão em momentos de tomada de 

decisão, a partir da diminuição de incertezas e, consequentemente, chances de 

revés. 

Uma das ferramentas utilizadas para a tomada de decisão, são as 

metodologias de decisão multicritério. Estas auxiliam em momentos decisórios, de 

previsão, quantificação de riscos e suas interfaces possíveis em diversos cenários. 

Os mesmos são trabalhados através da combinação entre fatores de mesma 

categoria e potenciais influenciadores no resultado final (Tomada de Decisão). 

Simulações matemáticas não isentam a probabilidade de um risco nas 

tomadas de decisão. Porém, produzem muitas informações importantes que 

auxiliarão os investidores a seguir um caminho no momento de aplicar recursos em 

um determinado projeto. Dependendo do segmento, o mesmo pode possuir muitas 

variáveis externas, as quais aumentam as incertezas. Em situações como esta, a 

simulação pode trazer informações valiosas para a tomada de decisão final, gerando 

um campo mais seguro ao investidor. 

O objetivo deste trabalho é relacionar, analisar e identificar critérios relevantes 

na tomada de decisão, quando se busca pré-selecionar terrenos abandonados para 

habilitação (Socioeconômica). Deseja-se criar uma ferramenta de pré-análise 

multicriterial de fácil manuseio e aplicabilidade. Utiliza-la para ajudar investidores no 

momento da prospecção de terrenos e ao mesmo tempo, sanando os problemas 

apontados pelo Novo Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e outras 

legislações, em outras localidades.  

O estudo apresentado aplica uma metodologia de decisão multicritério para 

apoio na tomada de decisão, no momento de pré-selecionar um terreno abandonado 

para habilitação, na cidade de São Paulo ï SP. 

Durante o estudo, uma série de atividades foram desenvolvidas. Tais como: 
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1) Definição das alterações legislativas do município de São Paulo e suas 

consequências, via análise do Novo Plano Diretor do Município de São 

Paulo (O mesmo trouxe mudanças legais e oportunidades no mercado 

imobiliário); 

 

2) Definição do problema a ser estudado, através de revisão bibliográfica e 

levantamento de informações; 

 

3) Definição dos critérios que possam influenciar na tomada de decisão para 

pré-selecionar um terreno a habilitar. 

 

4) Verificação dos terrenos abandonados na região escolhida e identificação 

dos que se encaixam nas premissas determinadas para o estudo. 

 

5) Análise de modelos de decisão Multicritério, através de revisão bibliográfica; 

 

6) Definição do método de decisão multicritério como uma ferramenta de apoio 

para a tomada de decisão. 

 

7) Aplicação da mesma, apresentação dos resultados obtidos, verificação da 

eficácia e coerência dos resultados, indicando a melhor alternativa a ser 

considerada. 

 

1.1 Relevância e justificativa 

 

Com o surgimento do Novo Plano Diretor da Cidade de São Paulo, os donos 

de lotes abandonados foram obrigados a tomar uma providência, evitando multas e 

colaborando com a solução de um problema social presente nas grandes cidades. 

Para que um investidor tome a decisão de aplicar recursos e habilitar um terreno, há 

a necessidade de analisar a viabilidade técnica e econômica deste empreendimento, 

além de consultar especialistas de mercado, os quais poderão fornecer indicadores 

positivos ou negativos com relação ao investimento desejado e o cenário existente. 

Estes são os indicadores básicos analisados em qualquer investimento, porém cada 

empreendimento é um cenário diferente, com critérios e valores diferentes. Desta 
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forma, analisar critérios e tomar decisões acaba não seguindo uma regra ou 

procedimento, o que dificulta a análise do investidor e prejudica a visão do mesmo, 

no processo decisório. Sendo assim, há a necessidade criar um procedimento de 

pré-seleção com ferramentas quantitativas aplicáveis aos critérios e apoio a tomada 

de decisão, minimizando a possibilidade de desconsideração de fatores inerentes ao 

estudo. 
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2 TERRENOS ABANDONADOS  

 

Matsumoto (2011) mostra em suas pesquisas de mercado que o preço por 

metro quadrado dos terrenos em várias partes da Cidade de São Paulo só vem 

crescendo ao longo dos anos. Os mesmos por estarem com alto custo, tornam a 

decisão de investimento ainda mais complexa, o que aumenta a necessidade de 

uma boa análise pré-investimento, com maior quantidade de critérios, observando 

com atenção o estudo de viabilidade, a rentabilidade da aplicação, os riscos e 

liquidez. 

 

No próximo item, a caracterização dos problemas causados por terrenos e 

edifícios abandonados é apresentada. 

 

2.1 Problemas causados por terrenos e edifícios abandonados 

 

Em diversas cidades do mundo existem problemas sociais, os quais o poder 

público tenta interferir, afinal de contas, é uma responsabilidade do Estado. Todas 

as ações tomadas são embasadas por leis e decretos elaborados pela câmara 

legislativa e exercidas pelo poder executivo. A cidade de São Paulo não é diferente. 

 

Devido ao porte do Município, a probabilidade da existência de necessidades 

sociais é muito grande. A proporção das regiões, a quantidade de bairros, vilas, 

comunidades, ruas, edificações e terrenos, cria o cenário propício a problemas para 

ruas, bairros e até cidades. Focando em um dos estopins existentes para estes 

problemas, terrenos e edifícios abandonados são uma das causas as quais iremos 

estudar. 
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Figura 1: Mapa Mental Referente Aos Possíveis Problemas Que Uma Propriedade 
Abandonada Pode Causar.  

 

 
 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 
A situação de uma propriedade privada pode se encontrar em três tipos de 

cenários: Imóvel não edificado (Terreno livre de construções, coeficiente de 

aproveitamento igual a zero), Subutilizado (Há construções no terreno, porém o 

coeficiente de aproveitamento está abaixo do mínimo definido) e Não Utilizado (Há 

construções no terreno com coeficiente de aproveitamento adequado, porém com no 

mínimo 60% de desocupação há mais de 1 ano, de maneira legal).  

Nos casos de propriedades privadas onde o terreno não está edificado, os 

problemas mais comuns são: Invasões parciais ou totais do terreno, seja através da 

construção de barracões de madeira ou mesmo edificações de alvenaria; 

prostituição, assaltos, tráfico de entorpecentes, uso de drogas, abuso sexual, 

esconderijo para foragidos, entre outros; proliferação de doenças; excesso de 

vegetação, pichações nas contenções periféricas do terreno (quando existem), 

excesso de lixo; incêndios, acidentes com moradores locais; depreciação do valor de 

mercado da região; proliferação de insetos e animais, trazendo vetores de doenças, 

animais peçonhentos, entre outros; proliferação e excesso de vegetações; acúmulo 

de entulho, dejetos, escoamento de detritos para a rede pluvial, causando 

entupimentos na rede e consequentemente enchentes por toda a região, além 
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destes problemas, ainda temos o fator do mau cheiro, incomodando toda a 

vizinhança. 

 

Figura 2: Terreno Abandonado Com Acúmulo de Água (Possível Habitat Para Insetos e 

Animais). 

 

 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Aracaju. 2011. 

 
Figura 3: Terreno Abandonado Invadido. 

 

 

 

Fonte: Estadão Jornal Digital. 2014. 
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Figura 4: Terreno Abandonado Com Proliferação de Vegetação, Acúmulo de Lixo e Entulho. 

 

 

 
Fonte: Portal CDR. 2015. 

 

Além de todos esses problemas nos terrenos, temos os casos onde há a 

presença de edificações. Nestas situações, temos ainda o risco de desabamento 

das estruturas, devido à falta de manutenção e desgaste com o tempo. 

Segundo Matsumoto (2011), o Edifício São Vito é um exemplo de edificação 

abandonada. Construído em 1959, possuía 600 unidades residenciais, 9 salas 

comerciais, 12 sobrelojas, 25 andares, com 21.515,70 m² de área construída, 100% 

de taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento de 27 vezes o terreno de 

784,17 m², ficou abandonado e se tornou um cortiço superadensado por famílias 

desabrigadas invasoras do local. Um edifício com potencial enorme para o comércio, 

tornou-se um problema social e acabou demolido em 2011. 
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Figura 5: Terreno Abandonado Com Edificação Abandonada. 

 

 

  
Fonte: Jornal Cidade. 2016.  

 

Tais problemas afligem os moradores locais, os quais procuram as 

autoridades responsáveis, que devem tomar providencias. Em um município tão 

grande, como São Paulo, onde a escassez de terrenos para construção de moradias 

existe, os mesmos e edificações nessas situações não é correto. Os mesmos não 

abrigam pessoas, não movimentam renda e ainda causam problemas sociais, como 

os descritos acima. Isso acontece devido à falta de interesse dos proprietários em 

investir, propriedades em inventário, provenientes de herança, entre outras 

situações. 

 

2.2 Novo plano diretor estratégico do município de São Paulo 

 

Embasados na Constituição Federal, Estatuto da Cidade e Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, o poder Legislativo começou a trabalhar no velho Plano 

Diretor Estratégico, visando ações que gerariam melhorias à cidade em vários 

aspectos. Um deles era a questão referente aos terrenos e edificações abandonadas 

por seus proprietários. Segundo o Gestão Urbana SP (2014), esta medida tem como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/educacao/cme/LOM.pdf
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/educacao/cme/LOM.pdf
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objetivo o combate a especulação, a degradação urbana e o cumprimento da função 

social do imóvel. O conceito da função social do imóvel implica no entendimento de 

que a propriedade deve ser efetivamente exercida em benefício da sociedade e não 

apenas aos interesses de seu dono.  

A ociosidade de terrenos ou edificações, quando localizados em regiões com 

infraestrutura adequada, pode causar efeitos prejudiciais ao seu entorno (como a 

degradação e o abandono, conforme descrito anteriormente) e também à toda 

cidade, porque diminui a oferta de áreas aptas à urbanização ou utilização, com 

consequente encarecimento dos imóveis e afastamento da população para regiões 

mais afastadas. Longe de ser uma diretriz ideológica, a função social está presente 

em diversos dispositivos da Constituição Federal, que também prevê instrumentos 

para que o poder público exija seu cumprimento, sendo o mais conhecido deles a 

desapropriação para fins de reforma agrária. 

Segundo a Constituição Federal (art. 182, § 4º), a mesma determina a 

aplicação do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios (PEUC), IPTU 

Progressivo no Tempo e Desapropriação com Pagamento em Títulos, 

respectivamente, para imóveis que não cumprem sua função social.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/funcao_social_da_propriedade/index.php?p=172071
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/funcao_social_da_propriedade/index.php?p=172071
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/desenvolvimento_urbano/funcao_social_da_propriedade/index.php?p=172071
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Figura 6: Função Social da Propriedade. 

 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo. 2014. 

 

Com relação aos imóveis não edificados, subutilizados e não utilizados, estão 

sujeitos ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios. Os proprietários dos 

imóveis não parcelados, não edificados, subutilizados ou não utilizados, são 

notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo e possuem um prazo máximo 

de um ano a partir do recebimento da notificação para protocolar junto ao órgão 

competente (Secretaria de Obras do Município), o pedido de aprovação e execução 

de projeto de parcelamento ou edificação desses imóveis, conforme o caso.  

Os proprietários dos imóveis notificados deverão iniciar a execução do 

parcelamento ou edificação desses imóveis no prazo máximo de dois anos, a contar 

da expedição do alvará de execução do projeto, cabendo aos proprietários a 

comunicação ao Órgão Público competente. Caso o proprietário alegue algum 

impasse jurídico que inviabilize a ocupação do imóvel não utilizado, o Poder 

Judiciário poderá conceder o prazo de um ano, a partir da notificação, 

exclusivamente para promover a regularização da edificação se possível, nos termos 
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da legislação vigente, ou a sua demolição, contando a partir de então o prazo igual 

para apresentação de projeto de nova edificação ou documentação relativa à 

regularização do imóvel.  

Os proprietários terão o prazo de até 5 cinco anos, a partir do início das 

obras, para comunicar a conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do 

imóvel, ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de empreendimentos 

de grande porte. Os prazos previstos serão contados em dobro quando o 

proprietário notificado for cooperativa habitacional ou associação sem fins lucrativos. 

Se o mesmo tomar a decisão de vender o imóvel ou venha a óbito, as obrigações e 

os prazos permanecem os mesmos, sem interrupção. Caso nenhuma das etapas 

seja cumprida dentro do prazo, a prefeitura inicia o processo de Taxação 

Progressiva No Tempo, sobre o IPTU do proprietário. 

 
Figura 7: Prazos e Metas Estabelecidas Pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 

 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo. 2014. 

 

A função social da propriedade é aplicada nos imóveis não edificados, 

subutilizados, ou não utilizados localizados nas seguintes regiões do Município de 
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São Paulo: Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) 2, 3 e 5; perímetro de 

Operação Urbana Centro; áreas de influência dos Eixos de Estruturação da 

Transformação Urbana; perímetros e perímetros expandidos das Operações 

Urbanas Consorciadas; perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca; Macro 

áreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da Urbanização; Macro área 

de Redução da Vulnerabilidade Urbana, exclusivamente para glebas ou lotes com 

área superior a 20.000m² (vinte mil metros quadrados); todas as áreas do perímetro 

urbano, nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas 

para a exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial. 

Nos artigos nº 92 e 94, são considerados imóveis não edificados os lotes com 

área superior a 500m² (quinhentos metros quadrados), com coeficiente de 

aproveitamento utilizado igual a 0 (zero). Neste enquadramento, as obrigações 

estabelecidas por lei aos proprietários não serão exercidas, enquanto o terreno não 

possuir infraestrutura básica, assim definida pela legislação federal de parcelamento 

do solo urbano, exceto os casos em que os equipamentos urbanos ali estabelecidos 

possam ser exigidos no processo de licenciamento. No caso de lotes com metragem 

inferior a 500m² (quinhentos metros quadrados), os mesmos são considerados 

equivalentes à descrição acima, quando: originários de desmembramentos 

aprovados após a publicação desta lei, ou quando somados a outros lotes do 

mesmo proprietário perfaçam área superior a 500m² (quinhentos metros quadrados). 

Para que não haja notificação da prefeitura, é preciso parcelar o terreno e/ou edificar 

(Lei Nº 16.050, Capítulo III, Subseção I, Art. 92 e 94 (2014)). 

Nos artigos nº 93 e 94, são considerados imóveis subutilizados os lotes com 

área superior a 500m² (quinhentos metros quadrados) que apresentem coeficiente 

de aproveitamento inferior ao mínimo definido pela legislação. Não se enquadram 

nas categorias de não edificados ou subutilizados os imóveis que: Abriguem 

atividades que não necessitem de edificação para suas finalidades, com exceção de 

estacionamentos; integrem o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes 

e Espaços Livres, forem classificados como ZEPAM (Zona Especial de Proteção 

Ambiental) ou cumpram função ambiental relevante; classificados como ZEPEC 

(Zonas Especiais de Preservação Cultural), tombados, ou que tenham processo de 

tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo, ou ainda 

cujo potencial construtivo tenha sido transferido; ou devido a impossibilidades 

jurídicas dependentes de prazos que não são de responsabilidade do proprietário. 
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Para que não haja notificação da prefeitura, é preciso parcelar o terreno e/ou edificar 

(Lei Nº 16.050, Capítulo III, Subseção I, Art. 93 e 94 (2014)). 

E no artigo nº 95 da referida legislação, são considerados imóveis não 

utilizados aqueles com coeficiente de aproveitamento igual ou superior ao mínimo 

definido pela legislação e que tenham, no mínimo, 60% (sessenta por cento) de sua 

área construída desocupada por mais de 1 (um) ano ininterrupto. A desocupação 

dos imóveis poderá ser comprovada, por meio de consulta às concessionárias, pela 

não utilização ou pela interrupção do fornecimento de serviços essenciais como 

água, luz e gás. A classificação do imóvel como não utilizado poderá ser suspensa 

devido a impossibilidades jurídicas. Para que não haja notificação da prefeitura, é 

preciso utilizar a edificação (Lei Nº 16.050, Capítulo III, Subseção I, Art. 95 (2014)). 
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Figura 8: Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios. 
 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo. 2014. 

 

Caso os proprietários dos imóveis não cumpram as obrigações nos prazos ali 

estabelecidos, a Prefeitura deverá aplicar taxações progressivas de IPTU majoradas 

anualmente pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos até atingir a alíquota máxima 

de 15% (quinze por cento). A alíquota aplicada a cada ano será o dobro do valor do 

ano anterior e quando a mesma ultrapassar os 15% (quinze por cento), será mantida 

neste percentual até que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o 

imóvel ou que ocorra a sua desapropriação. Caso estes imóveis tenham algum tipo 

de isenção ou incentivo da Prefeitura, com relação a pagamento de impostos, os 

mesmos serão suspensos quando o proprietário for notificado para o parcelamento, 
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edificação ou utilização compulsórios. A partir do momento em que o proprietário 

comprove o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, 

ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas. 

 
Figura 9: IPTU Progressivo e Sua Aplicação. 

 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de São Paulo. 2014. 
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Figura 10: Reprodução de Carnê Com Lançamento de IPTU Progressivo No Município de 
Maringá (Alíquota de 8%). 
 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de Maringá. 2014.  

 

Figura 11: Reprodução de Carnê Com Lançamento de IPTU Progressivo No Município de 
Maringá (Alíquota de 6%). 
 

 

 
Fonte: Prefeitura do Município de Maringá. 2014. 

 

Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo no 

Tempo sem que os proprietários dos imóveis tenham cumprido a obrigação de 

parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso, a Prefeitura poderá proceder à 


